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1. Introdução

No Brasil, é recente a realização de pes-
quisas1 abordando o impacto do sistema da
administração da justiça (judicial system)2 no
desenvolvimento. Algumas hipóteses podem
ser enumeradas para justificar tal situação: i)
a cultura jurídica patrimonialista e positivis-
ta que  se consolidou no último grande perío-
do autoritário ao qual esteve submetido o sis-
tema judicial brasileiro, durante o qual, em
regra, o direito sempre foi ensinado como uma
ciência isolada, sem qualquer interação com
outros ramos do conhecimento; ii) a existên-
cia de poucos dados3 na reduzida quantida-
de de centros de pesquisa jurídica no Brasil.

O presente artigo pretende fazer algumas
reflexões sobre o impacto do sistema judicial
no desenvolvimento, por meio de uma
abordagem sócio-econômica do sistema da
administração da justiça, muito comum em
países de tradição anglo-saxônica, tais como
Estados Unidos e Inglaterra,4 mediante dis-
ciplinas como Sociologia Jurídica, Economia
Institucionalista e Law and Economics, esta
bastante confundida no Brasil com  Direito
Econômico.
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Sabemos que uma das preocupações dos
economistas é a eficiência, e a dos operado-
res do direito é a justiça, e que os ramos do
conhecimento, a Economia e o Direito,  têm
enorme relevância no debate sobre a Refor-
ma do Estado brasileiro. Desse modo, o pre-
sente trabalho pretende colaborar para a
reforma do sistema judicial brasileiro, por
meio de uma análise sócio-econômica da
sua atividade.

Na primeira parte, trataremos da rele-
vância da segurança jurídica para o desen-
volvimento,5 bem como dos requisitos bási-
cos para a sua existência e, na segunda par-
te, abordaremos o impacto da atuação do
sistema judicial, mediante a análise dos cus-
tos econômicos, no desenvolvimento brasi-
leiro. Na terceira parte, trataremos, de for-
ma sucinta, das causas da ineficiência para,
na quarta e última parte, concluirmos e pro-
pormos algumas medidas para a melhoria
do referido sistema.

Embora reconheçamos que o tema direito
versus economia seja árido para um pesqui-
sador do Direito do Estado, acreditamos que
o resultado do desafio possa ser útil para a
eficiência do sistema judicial e, por conse-
guinte,6 o aumento de investimentos na
economia brasileira, com redução do nível
da taxa de desemprego e melhoria da
qualidade de vida.

2. A importância da segurança jurídica
para o desenvolvimento7

A efetivação da segurança jurídica é ex-
tremamente importante para o Estado de Di-
reito,8 para o processo de globalização da
economia e, conseqüentemente, ao desen-
volvimento, tendo em vista que o respeito e
a observância à efetividade9 da norma e ao
bom funcionamento de um sistema judicial
são requisitos essenciais para a consolida-
ção da economia de mercado; além disso, a
habilidade para garantir a efetividade de
normas e procedimentos é fundamental
para o desenvolvimento dos setores pú-
blico e  privado da economia nacional e,
conseqüentemente, para proporcionar a

geração de emprego e renda,10 com a
melhoria da qualidade de vida,  em face
da estabilidade que deve proporcionar nas
relações jurídicas garantidoras das rela-
ções econômicas.

2.1. Requisitos básicos da segurança jurídica

A segurança jurídica  engloba uma série
de elementos essenciais para a sua caracte-
rização, que é fundamental para as eficiên-
cias dos sistemas judicial e econômico. Nesse
sentido, concordamos com as condições
enumeradas pelo Professor Leisinger,
quais sejam:

“A falta de segurança no que tan-
ge à  existência desta virtude, ou seja,
a falta de segurança jurídica, é um dos
maiores problemas da governança.
Decisões sobre investimentos ou ou-
tros projetos de conseqüências a lon-
go prazo e exigindo vultosos recursos
são substancialmente facilitadas na
presença de cinco condições enume-
radas a seguir:

– O conjunto das regras vigentes
precisa ser consistente e conhecido
de antemão. Concretamente, isto sig-
nifica entre outros que não poderá
haver leis retroativas. No interesse
de uma informação confiável, as leis
promulgadas precisam ser comuni-
cadas ao público interessado por
órgão de imprensa confiável. A con-
fiabilidade incondicional do direi-
to é condição essencial para a con-
fiança de investidores que exigem,
pelo menos neste particular, estabi-
lidade e previsibilidade.

– O conjunto de regras também
precisa vigorar na realidade, ou seja,
não pode haver dicotomia entre a le-
tra e a realidade da lei e as instâncias
do Estado precisam garantir que to-
dos obedeçam à lei.

– A aplicação destas regras precisa
ser flexível, mas não pode ser arbitrá-
ria, isto é, precisa, respeitados critérios
transparentes, justos e equitativos, ser
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flexível onde for oportuno na ótica do
bem comum.

– Conflitos precisam ser dirimidos
por decisões, obrigatórias para todas
as partes, de um judiciário indepen-
dente ou órgão de arbitragem.

– É preciso que haja uma possibi-
lidade de adaptar aos novos requisi-
tos regras existentes que se tornaram
sem sentido ou inadaptadas. Este as-
pecto é de particular importância
quando mudanças nas condições ge-
rais exigem novas leis que contradi-
zem as existentes. O paralelismo de
leis e regulamentos contraditórios in-
centiva a arbitrariedade no exercício
do poder público. Entretanto, novas leis
também não podem ser arbitrárias mas
deveriam acarretar sempre progresso
no sentido de maior bem comum e ex-
pansão de liberdade individual”11.

No caso brasileiro, em face da baixa cons-
ciência dos direitos por parte da população,12

podemos acrescentar uma outra condição
necessária para a existência da segurança
jurídica: o conhecimento dos direitos.

Como sabemos, a norma não é simples-
mente um servo do passado, mas também
um veículo para o futuro, de modo que a
alternativa da norma é o caos, situação essa
da qual se aproximam alguns Estados da
federação, entre eles Alagoas, Rio de Janei-
ro (Favelas e Baixada Fluminense) e sul do
Pará, bem como as regiões de conflitos dos
sem-terra, além das constantes violações de
direitos humanos cometidas pelas polícias
civil e militar e rebeliões dos presídios, tudo
isso  em decorrência da cultura da certeza
da impunidade13 predominante na socieda-
de brasileira e da desconfiança do povo em
relação à justiça.14

Assim sendo, ressalvado o aspecto da
não-consolidação da democracia material
ou substantiva no Brasil, a norma não é so-
mente a reflexão das forças dominantes de
uma determinada sociedade, mas pode ser
também um imprescindível e importante ins-
trumento para promover transformações.

O problema é como a norma pode ser
usada para alcançar o crescimento econô-
mico, de maneira que proporcione o desen-
volvimento sustentável e a distribuição do
resultado obtido com o referido desenvolvi-
mento, de tal maneira que diminua as desi-
gualdades sociais, ainda enormes na socie-
dade brasileira. É nesse aspecto que o
governo do direito –  rule of law – pode ser
conceituado como o sistema baseado em
três pilares: i) normas; ii) procedimentos;
e iii) instituições.

O atual modelo brasileiro encontra-se em
crise,15 tendo em vista que i) o elevado valor
moral da segurança jurídica e o predomínio
da lei são quase inexistentes; ii) as normas
não se efetivam na sua plenitude; iii) os pro-
cedimentos são procrastinatórios; e iv) as
instituições e a cultura dos seus membros,
em regra,16 são corporativas17 e distantes da
realidade social. Esse ambiente proporcio-
na uma crise do sistema e a inibição de in-
vestimentos na economia, em face da inse-
gurança do mesmo.

A primazia do direito, por meio da cria-
ção de condições nas quais um judiciário
independente e eficiente na aplicação da leis,
deve ser a regra  num país que pretende ser
desenvolvido. O excesso de regulamentos,
bem como de regras do processo decisório
da administração, sem requisitos objetivos
de decidibilidade,  deve ser evitado, pois
possibilita a interpretação pelo funcionário
no caso concreto e facilita a corrupção.

No que tange  à instabilidade jurídica
do sistema brasileiro, segundo a lição do Pro-
fessor José Luís Fiori, a luta pelo dinheiro
público, num locus de disputa não-democrá-
tico, provocou o casuísmo legal e arbitrário
de um Estado interventor de natureza
ditatorial, que até hoje se manifesta por
meio do uso abusivo e sem critérios do
instituto da medida provisória pelo
governo federal, porque:

“A instabilidade do dinheiro tem
sua contraface inevitável, a instabili-
dade jurídica das normas e, por isso,
o problema do contrato sobre valor
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transforma-se, facilmente, no proble-
ma do valor dos contratos. Nesse senti-
do, à instabilidade produzida pela
luta permanente em torno do dinhei-
ro, envolvendo setores sócioeconômi-
cos com força desigual, só poderia
corresponder a contínua insolvência
de qualquer corpo normativo, substi-
tuído, no varejo, pelo casuísmo legal e
arbitrário do Estado, única forma de
conciliar aquilo que nascia movedi-
ço e, periodicamente, inconciliável.
A despeito disso, e enquanto con-
trapartida simbólica e obrigatória,
compreende-se, talvez, a partir daí,
a aprovação em 1916 ( Lei nº 3071),
de nosso primeiro Código Civil. Che-
gara a hora da estabilização das re-
gras contratuais”18 .

3. O impacto da administração da
justiça no desenvolvimento

A relação causal entre a ineficiência do
sistema da administração da justiça e o de-
senvolvimento econômico é bastante evi-
dente em estudos comparados, tal como nos
ensina Beatrice Weder:

“Such studies generally suggest that
the economic costs of a badly working le-
gal system are large. In fact, a weak legal
system is likely one of the prime obstacles
to economic development and growth.
This thesis is supported by the property
rights, contract rights, and general ‘rules
of the game’ that form the basis of a well-
functioning market economy”19.

Não nos deteremos nas relações entre va-
riáveis político-institucionais e crescimen-
to econômico, bem como na crise do Estado
desenvolvimentista, por não serem objeto
deste artigo, mas podemos afirmar que o mau
funcionamento do sistema da administra-
ção da justiça,  com baixa efetividade das
normas jurídicas, decorre da não-democra-
tização da atual estrutura de funcionamen-
to, inclusive no que concerne às dificulda-
des da flexibilização do monopólio da

prestação jurisdicional estatal, bem como à
cultura jurídica corporativa, dogmática e
patrimonialista ainda predominante no sis-
tema judicial brasileiro, inibidora do desen-
volvimento de novas formas de solução de
conflitos,20 entre as quais a mediação21  e a
arbitragem, o que é relevante para a conse-
cução dos objetivos fundamentais da Repú-
blica (art. 3º, CF/88).

Esse novo enfoque está em sintonia com
o Programa Nacional de Direitos Humanos,
que, sob uma abordagem internacional de-
senvolvimentista, especialmente no que se
refere às políticas públicas para a proteção
e promoção dos direitos humanos, assim
preceitua ao tratar das Propostas de Ações
Governamentais:

“Apoiar a formulação e implemen-
tação de políticas públicas e privadas
e de ações sociais para a redução das
grandes desigualdades econômicas,
sociais e culturais ainda existentes no
país, visando a plena realização do
direito ao desenvolvimento”22 .

Ressalte-se que, tendo em vista que “es
cada vez más amplio el consenso sobre la vincu-
lación entre justicia y desarrollo económico”23, é
cristalina a ineficiência das instituições da
administração da justiça e a sua relação com
o subdesenvolvimento econômico existente
no país, na medida em que a insegurança
jurídica do sistema, no que tange à garantia
dos direitos e a sua morosidade na solução
dos litígios, é um relevante fator inibidor dos
investimentos na economia brasileira.

Por fim,  cabe acrescentar que, de acordo
com estudos do IDESP,  o Brasil perde subs-
tancial quantia por ano em investimentos
na economia, em decorrência da ineficiên-
cia, da corrupção24 e da insegurança jurídi-
ca das relações contratuais proporcionada
pelo sistema da administração da justiça.

O impacto estimado do aumento da efi-
ciência do Poder Judiciário, decorrente de
pesquisa coordenada pelo Professor Arman-
do Castelar Pinheiro, realizada junto a 600
empresas que atuam no Brasil, é bastante
elucidativo por meio da seguinte tabela:
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Em seguida, ao analisar a tabela acima,
o Professor Armando Castelar Pinheiro ob-
tém as seguintes conclusões:

“A partir das respostas pode-se
obter uma estimativa, ainda que gros-
seira, do impacto agregado da melho-
ria do Judiciário usando as participa-
ções no PIB, no investimento e no em-
prego, e a média de respostas de cada
setor. Os resultados da aplicação des-
te procedimento indicam que a melho-
ria do Judiciário levaria a um aumen-
to do PIB de 13,7%, a uma elevação no
nível de emprego de 9,4% e a um au-
mento do investimento de 10,4%. A
partir do aumento do investimento é
possível estimar que uma melhoria do
Judiciário brasileiro, que o tornasse
‘equivalente em termos de agilidade,
imparcialidade e custos à Justiça do
Primeiro Mundo, incluindo-se aí sua
capacidade de fazer respeitar com ra-
pidez suas decisões, e que tirasse o
poder da Justiça do Trabalho de deci-
dir sobre reajustes salariais e outros
conflitos econômicos empresas e em-
pregados’, faria a taxa de crescimento
do PIB ser mais alta cerca de 25%. Isto
é, por conta do mau funcionamento
do Judiciário, o Brasil cresce cerca de
20% mais devagar do que poderia
crescer se tivesse um ‘Judiciário de
Primeiro Mundo’”26.

O impacto estimado do aumento da eficiência do Poder Judiciário

Fonte: Pinheiro (1997)25

Aumento %

No volume anual de investimento 13,7

No volume de negócios 18,5

No número de empregados 12,3

 6,2

 8,4

No investimento em outros estados

No volume de negócios em outros estados

Na proporção de atividades terceirizadas 13,9

No volume de negócios com o setor público 13,7

Devemos ressaltar que a avaliação aci-
ma, embora de natureza econômica, é rele-
vante para a reforma do Judiciário brasilei-
ro; por outro lado, ressaltamos que o desen-
volvimento econômico é condição necessá-
ria, mas não suficiente para garantir o de-
senvolvimento social,27 tendo em vista que
este depende de uma série de variáveis, en-
tre as quais a reforma do sistema político e a
democratização do Estado brasileiro, mas
tal tema foge ao escopo deste trabalho.

Desde a crise da dívida externa dos anos
80, os países da América Latina têm enfren-
tado a necessidade de redefinição dos seus
modelos de desenvolvimento, vez que base-
ado numa forte intervenção do Estado na
economia, em regra autoritária, e no modelo
de substituição de importações.

O paradoxo do modelo da economia la-
tino-americana é que, por meio de uma forte
intervenção do Estado na economia, em
grande parte de origem ditatorial militar, tem
proporcionado um fraco Estado em termos
de garantir a sua função básica: promover o
bom governo, incluindo-se a efetividade da
norma  – rule of law. Assim, o direito ao
desenvolvimento nesses países deve ser
entendido como um direito humano fun-
damental, garantido por meio de Consti-
tuições, acordos internacionais e normas
infraconstitucionais.

Segundo o Professor Peter Nunnen-
kamp, Diretor do Departamento de Estudos
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sobre Desenvolvimento Econômico do Ins-
tituto Kiel para a Economia Mundial, o Bra-
sil tem sido um dos principais perdedores
da globalização da economia,28 pois:

“sofreu perda dramática de atrativi-
dade para o capital estrangeiro. Nos
anos setenta, o País era, de longe, o
local de maior relevância para inves-
timentos estrangeiros diretos em paí-
ses em desenvolvimento. A partir de
1982, porém, diminui não somente a
participação proporcional do Brasil
nos investimentos diretos, mas estes
ainda sofreram redução em termos
absolutos; assim, por exemplo, o fluxo
de investimentos diretos em 1990, era
apenas cerca da metade destes inves-
timentos em 1980”29,30.

De acordo com o Professor Vittorio
Hösle, da Universidade GHS Essen, na Ale-
manha, é improvável que haja crescimento
econômico sem segurança jurídica no
sistema, mesmo que ocorra industrialização,
tal como leciona:

“Por analogia cabe distinguir en-
tre as condições de idealização do
pensamento moderno de desenvolvi-
mento e as de sua absorção. Aquelas
podem ter sido excepcionais, estas
não o são, conforme comprovam os
fatos. A probabilidade é tanto maior,
quanto mais complexo for o pacote
deste processo: por exemplo, é difícil
obter um crescimento econômico a lon-
go prazo sem segurança jurídica; não
basta de modo algum a industrializa-
ção. Quem pertence a culturas que
desconhecem a noção de segurança
jurídica se encontra diante da alter-
nativa de reformar a sua cultura ou
renunciar às vantagens do processo
de modernização. A escolha é real-
mente das mais difíceis, mas não se
ajude ninguém pretendendo, por
exemplo, que seja possível criar rique-
zas sem uma economia competitiva”31.

Por sua vez, o Professor Klaus M.
Leisinger da Universidade de Basel, Suíça,

sustenta que a democracia formal, por si só,
ou seja, sem segurança jurídica (garantida
por um bom sistema judicial),  não configura
a efetividade do ideal democrático:

“Ao observar o mundo de hoje,
parece lícito concluir que aspectos
parciais de boa governança, p. ex. se-
gurança jurídica, desenvolvimento
econômico positivo ou responsabili-
dade, são compatíveis com formas de
governo diferentes e portanto graus
diversos de realização da idéia demo-
crática. Neste contexto se torna parti-
cularmente significante a tese de
Flückiger, segundo a qual ‘a curto pra-
zo apenas a democracia não basta (Ín-
dia, Brasil, Zâmbia) enquanto a longo
prazo não basta um desenvolvimento
exclusivamente econômico (Taiwan,
Cingapura, Coréia, China)’”32,33.

Além disso, o referido autor enumera
a insegurança jurídica como uma das cau-
sas inibidoras do desenvolvimento, da
seguinte forma:

“Muito pelo contrário, a experiên-
cia demonstra que ingerências do
Estado, obstáculos administrativos ao
investimento, tendências burocrati-
zantes e insegurança jurídica exer-
cem efeito negativo sobre a mobili-
zação da disposição individual de
empreender, investir e assumir ris-
cos e portanto sobre o conjunto do
crescimento econômico”34 .

4. As causas da ineficiência da
administração da justiça

Algumas evidências, entre várias, podem
ser apontadas como causas do mau funcio-
namento do sistema: i) o excessivo número
de instâncias recursais, em regra são três,
mas há casos de quatro instâncias; ii) a gran-
de quantidade de procedimentos recursais;
iii) a inexistência de controle externo das
atividades administrativas e financeiras dos
órgãos da administração da justiça; iv) o
corporativismo exarcebado das categorias
que atuam no sistema judicial; v) o baixo
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grau de qualificação profissional dos servi-
dores do sistema judicial, principalmente
em nível estadual; vi) a inexistência de um
sistema de acompanhamento e controle da
qualidade e dos resultados dos serviços
prestados; vii) a cultura da impunidade no
próprio sistema que possibilita a prática da
corrupção. Dessa forma, de acordo com es-
tudos do IDESP, este ambiente propicia uma
inibição de investimentos estrangeiros e
nacionais na economia, prejudicando, por-
tanto,  o desenvolvimento do Brasil.

5. Conclusão e propostas
Embora a abordagem econômica para a

crítica do sistema judicial seja ainda bas-
tante questionada pelos juristas, seja em face
da nossa cultura bacharelesca ibérica ou do
desconhecimento deste novo ramo de pes-
quisas, acreditamos que, com as devidas
ressalvas que uma análise dessa natureza
possa ter, a mesma possa ser relevante para
a melhoria da atividade do referido sistema.

Como verificamos, mediante o estudo das
causas acima elencadas, algumas sugestões
podem ser efetuadas a fim de proporcionar
uma melhor eficiência ao sistema da admi-
nistração e, por conseguinte, desobstruir os
canais de resolução de conflitos, atrair in-
vestimentos que não sejam especulativos e
proporcionar o desenvolvimento social,
quais sejam:

1. democratização do Poder Judiciário,
com a criação de um órgão de controle das
suas atribuições administrativas e financei-
ras, majoritariamente formado por membros
que não sejam magistrados;

2. aumento e difusão dos mecanismos
alternativos de solução de litígios, entre os
quais a mediação, que ainda necessita de
uma lei que a regulamente, e a arbitragem;

3. treinamento dos servidores da justiça,
objetivando a melhoria da qualidade dos
serviços pela administração da justiça;

4. treinamento e atualização dos opera-
dores do direito, com a mobilização das en-
tidades de classe, tais como OAB, Associa-
ções de Magistrados, de Procuradores, de

Defensores e Academias de Polícia, para co-
laborar com a mudança da cultura jurídica
existente;

5. aumento dos canais de acesso à justiça
pública e privada;

6. criação de uma Corte Constitucional
para efetuar o controle preventivo da cons-
titucionalidade das normas;

7. reforma do ensino, a fim de que possa
ser dimensionado numa perspectiva multi-
disciplinar, com a inclusão de disciplinas
obrigatórias que tratam da mediação e da
arbitragem;

8. obrigatoriedade de disciplinas que tra-
tem dos Direitos da Cidadania e da Resolu-
ção de Conflitos no ensino fundamental;

9. reforma do sistema processual brasi-
leiro, com a redução de procedimentos que
inviabilizam uma efetiva prestação jurisdi-
cional, tais como a possibilidade de três ou
quatro graus de jurisdição;

 10. criação e divulgação de programas
através do rádio e da TV que venham a cola-
borar para a consolidação da cidadania, me-
diante o conhecimento dos direitos e dos
procedimentos para a sua efetividade;

11. criação e difusão do accountability
(prestação de contas), expressão pouco co-
nhecida na administração pública brasileira,
na estrutura dos órgãos que fazem parte da
administração da justiça.
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